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A assembleia geral é responsável pela nomeação
da comissão de vencimentos e do conselho de
administração, que são as entidades responsáveis
pela apresentação das declarações sobre a política de
remuneração dos órgãos sociais e demais dirigentes
da sociedade, que se encontram anexas ao presente
relatório e que, nessa medida, são objecto de 
apreciação pela assembleia geral, sendo que a
declaração emitida pela comissão de vencimentos
será objecto de aprovação autónoma por parte da
assembleia geral.
Por outro lado, e nos termos do artigo 455.º do Código
das Sociedades Comerciais, a assembleia geral tem
ainda o dever de avaliar o desempenho dos órgãos
sociais, adoptando uma deliberação anual em
relação à manutenção da confiança nos membros
dos órgãos sociais. 
De referir, ainda, que na assembleia geral anual de
2009 esteve presente, pelo menos, um representante
da comissão de vencimentos, estando previsto que
tal venha sempre a acontecer. 

Não existem quaisquer programas ou planos de
remunerações variáveis que consistam na atribuição
de acções, de opções de aquisição de acções ou
outro sistema de incentivos com acções.
Não existe também qualquer sistema de benefícios
de reforma de que beneficiem os membros dos
órgãos de administração, fiscalização e demais diri-
gentes, na acepção do n.º 3 do artigo 248.º-B do
CVM, com excepção dos benefícios decorrentes do
acordo colectivo de trabalho em vigor na área de
actividade da REN, aplicável apenas aos dirigentes
que não integram os órgãos sociais de administração
ou fiscalização da REN.

Na sequência da entrada em vigor da Lei n.º28/2009,
e atendendo ao preceituado no seu artigo 3º, sob a
epígrafe “Divulgação de remuneração”, entendeu a
REN, dever proceder à discriminação individual e
agregada das remunerações dos membros dos órgãos
de administração e fiscalização.
Em 2009, as remunerações fixas e variáveis auferidas
pelos administradores executivos e pelos administradores
não executivos foram, individualmente e de forma
agregada, as seguintes: 

Não existem quaisquer acordos entre a sociedade e
os titulares do órgão de administração e fiscalização
que prevejam a atribuição de indemnizações em
caso de renúncia ou destituição de administrador. Os honorários do revisor oficial de contas são 

determinados pela tabela da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas. 
O Grupo REN, no âmbito das actividades de 
fiscalização, conta com a colaboração de dois 
revisores oficiais de contas, um para a REN SGPS,
REN Trading e REN Serviços e outro para as
restantes empresas do grupo. O valor total pago 
aos revisores oficiais de contas, durante o ano
de 2009, foi de  250.463,00 €, de acordo com a
seguinte distribuição:
•  J. Monteiro & Associados SROC, Lda. - 123.120,00€;
•  Luis Borges de Assunção, ROC - 127.343,00€.

6.5 Avaliação da assembleia
geral no que respeita à
política de remuneração da
sociedade e à avaliação do
desempenho dos órgãos sociais

6.6 Proposta relativa à
aprovação de planos de
atribuição de acções e/ou de
opções de aquisição de acções
ou com base nas variações do
preço das acções

6.7 Divulgação anual em termos
individuais da remuneração
dos membros dos órgãos de
administração e fiscalização

Nome Rem. Fixa  1 Rem. Variável  2 Total

José Penedos Comissão executiva 377.066,12 243.750,00 620.816,120

Rui Cartaxo Comissão executiva 302.206,60 195.000,00 497.206,600

Victor Baptista Comissão executiva 300.491,45 195.000,00 495.491,450

Aníbal Durães Santos Comissão executiva 302.306,88 195.000,00 497.306,880

João Caetano Conceição Comissão executiva 193.359,75 - 193.359,750

Fernando Soares Carneiro Comissão executiva 90.433,78 195.000,00 285.433,780

Manuel Champalimaud Conselho de administração 30.000,00 - 30.000,000

Gonçalo Oliveira Conselho de administração 30.000,00 - 30.000,000

Luis Atienza Conselho de administração 30.000,00 - 30.000,000

José Carvalho Netto Conselho de administração 286.464,97 - 286.464,97 3

Filipe Maurício Button Conselho de administração 30.000,00 - 30.000,000

José Luís Alvim Comissão de auditoria 60.000,00 - 60.000,000

José Frederico Jordão Comissão de auditoria 48.000,00 - 48.000,000

Fernando Rocha de Andrade Comissão de auditoria 48.000,00 - 48.000,000

Total 2.128.329,55 1.023.750,00 3.152.079,550

1) Relativamente aos membros da comissão executiva, inclui subsídio de refeição pelo valor diário de 10,03€

2) Relativa ao exercício de 2008

3) Inclui a remuneração auferida enquanto vogal do conselho de administração da REN Armazenagem (até 09/03/2009) e enquanto presidente da sociedade

participada OMIP - Operador do Mercado Ibérico de Energia (Polo Português), S.G.M.R., S.A. (desde 10/03/2009), no montante total de 251.693,12 euros.

Remunerações fixas e variáveis auferidas pelos administradores

6.8 Remuneração do ROC
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7.1 Sistemas de gestão 
da qualidade, ambiente 
e segurança

7.2 Avaliação de impacto 
e desempenho ambiental
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Apresentam-se em seguida e de forma sucinta os
aspectos mais relevantes da actividade desenvolvida
pela REN em 2009 no domínio do desenvolvimento
sustentável. 
Sendo o relatório de sustentabilidade a peça 
comunicacional por excelência sobre a actuação 
da REN neste domínio, informação mais detalhada
sobre esta matéria estará acessível no relatório de
sustentabilidade 2009 da REN e respectiva brochura
resumo, a publicar até ao final do 1º semestre de
2010. Estes documentos estarão disponíveis no sítio
corporativo da Internet da empresa.

A intervenção da REN no contexto do sector 
energético nacional não pode ser dissociada da acção
da empresa nos domínios da gestão da qualidade 
de serviço, da melhoria do seu desempenho ambiental
e da segurança, nas suas componentes de higiene,
saúde e segurança no trabalho e de prevenção 
de acidentes graves. Como resultado do trabalho
desenvolvido nestas áreas, o âmbito da certificação
dos sistemas de gestão da REN SGPS - que incluía
no final de 2008 a Rede Eléctrica Nacional, a REN
Serviços e a REN Trading - foi alargado, tendo sido
concedida pela APCER - Associação Portuguesa de
Certificação a extensão da tripla certificação em
qualidade, ambiente e segurança às empresas REN
Gasodutos e REN Atlântico. No final de 2009 foram
ainda realizadas auditorias de concessão da certificação
nos três referenciais normativos às empresas REN
Armazenagem e REN Telecom, possibilitando 
que no final de 2009 todas as empresas da REN
estejam certificadas em matéria de qualidade, 
ambiente e segurança.

A REN tem uma longa experiência na avaliação do
impacto ambiental dos seus projectos de investimentos,
particularmente através da sua concessionária Rede
Eléctrica Nacional.
Assim em 2009, e sob a égide da Rede Eléctrica
Nacional foram desenvolvidos um total de 5 estudos
de impacto ambiental e 7 estudos de incidências
ambientais, tendo sido obtidas 10 declarações de

impacte ambiental para novas linhas e subestações.
Na sequência da operacionalização das medidas
definidas em fase de avaliação de impacto 
ambiental (AIA), foi realizado um total de 25 acções
de monitorização de vários descritores ambientais,
com destaque para ambiente sonoro (ruído), avifauna
e os campos eléctricos e magnéticos. 
No domínio das medidas compensatórias associadas
a novos projectos de investimento da Rede Eléctrica
Nacional, e em complemento ao conjunto de acções
já iniciadas anteriormente, é de destacar em 2009 a
definição de um programa metodológico para adopção
dum conjunto de medidas compensatórias decorrentes
do atravessamento do Parque Natural do Douro
Internacional e do vale do rio Távora pelas linhas
Armamar-Lagoaça a 400 kV, Lagoaça-Aldeadávila 
1 a 400 kV e Pocinho-Aldeadávila 1 e 2 a 220 kV. 
Sendo grande parte das actividades da responsabilidade
da empresa desenvolvidas por prestadores de serviços
especializados, a REN considera que a transmissão de
conhecimentos e a difusão de boas práticas em matéria
de ambiente é fundamental para a incorporação destas
acções em todas as suas actividades. Neste domínio,
o ano de 2009 fica assinalado pela publicação de
uma especificação técnica modular sobre gestão
ambiental aplicável aos diversos tipos de actividades
da REN realizadas por prestadores de serviço. 
A publicação deste documento, utilizada por todas as
empresas do grupo REN, criou mecanismos expeditos
de verificação da conformidade legal ambiental
durante as prestações de serviço quer estas sejam
supervisionadas por equipas de supervisão/fiscalização
autónomas ou por colaboradores da REN. 
É ainda de referir em 2009 a implementação de um
conjunto de actividades de melhoria do desempenho
ambiental da empresa consagradas em quatro
planos de promoção de desempenho ambiental
(PPDA), um por cada concessionária. O PPDA é um
instrumento de regulação promovido pela ERSE com
vista à adopção pelas empresas concessionárias de
medidas voluntárias de melhoria do seu desempenho
ambiental. As medidas propostas pelas empresas da
REN abrangem várias áreas de actuação incluindo a
melhoria de enquadramento paisagístico e visual das
suas infra-estruturas, a investigação na área dos campos
eléctricos e magnéticos (CEM), a protecção da 
biodiversidade, a formação dos seus colaboradores
em matéria de ambiente e a utilização de energias
renováveis.

A REN, como empresa regulada e presente no 
mercado accionista, tem especiais obrigações nos
domínios da transparência, envolvimento e auscultação
das suas partes interessadas relevantes e comunicação
da sua actuação nas três vertentes da sustentabilidade.
Reconhecendo este facto e a mais-valia de desenvolver
um projecto estruturado neste domínio, a REN iniciou
em Março de 2009 um projecto interno no domínio
da sua actuação nos três pilares do desenvolvimento
sustentável, designado por “+ Sustentabilidade”,
assente num conjunto de eixos de actuação, dos
quais se destacam:

•  redacção e publicação de relatórios de 
sustentabilidade com nível A+ (o mais completo) de
adesão às Directrizes do GRI (Global Reporting Initiative);
•  definição e implementação de um plano de comu-
nicação no domínio da sustentabilidade. 
Esta acção inclui, por exemplo, a estruturação de 
um website totalmente dedicado à actuação da
REN nesta área (em fase de projecto);
•  avaliação e preparação para a implementação de
um Sistema de Gestão da Responsabilidade Social
de acordo com a Norma NP 4469-1, e sua posterior
integração no Sistema Integrado de Qualidade,
Ambiente e Segurança da REN;
•  avaliação e identificação dos temas relevantes na
perspectiva das partes interessadas mais importantes
da REN. 

De referir ainda que já no final de 2009, e no contexto
deste projecto, foi realizado um diagnóstico sobre a
aplicação dos três princípios requeridos pela norma
AA1000 APS (AccountAbility Principles Standard), a
fim de avaliar as lacunas da empresa ainda existentes
na aplicação deste normativo. Esta norma é dirigida
às organizações que pretendem estabelecer, avaliar e
divulgar informação sobre a sua estratégia, objectivos,
desempenho e em especial sobre o relacionamento e
auscultação das diversas partes interessadas.
Durante 2009 a REN viu reconhecido o seu trabalho
e comunicação no domínio da sustentabilidade e
responsabilidade social, através da atribuição das
seguintes distinções:

•  Notable Global Compact's COP (Communication
on Progress): atribuído no âmbito da iniciativa das
Nações Unidas denominada Global Compact
(http://www.unglobalcompact.org/) à qual a REN
aderiu em 2005. Esta iniciativa, que congrega 
várias empresas a nível Mundial, está assente no

comprometimento das organizações com dez princípios
que incidem sobre os direitos humanos, direitos laborais,
protecção do ambiente e políticas anti-corrupção. 
•  Rótulo Europeu de Responsabilidade Social
“CEEP/CSR Label” no âmbito do projecto DISCERNO
3, lançado pelo Centro Europeu das Empresas com
Participação Pública e/ou de Interesse Económico
Geral (CEEP). 

O diálogo e o envolvimento das diversas partes 
interessadas têm sido uma preocupação constante da
REN. Exemplo deste envolvimento foi a segunda edição
do estudo de avaliação da qualidade apercebida e
da satisfação dos clientes abrangendo o negócio do
gás natural, que concluiu ser positiva a satisfação
média global: 7,1 na escala de 1 a 10. Realizou-se
também um outro estudo, cujo alvo foi o conjunto
das entidades oficiais com que a REN se relaciona,
para avaliação da qualidade do relacionamento e da
informação prestada pela REN àquelas entidades e,
concomitantemente, da sua satisfação. Também neste
estudo se registou o mesmo resultado de 7,1 para 
a satisfação média global. 
Em 2009 há a destacar as seguintes acções de
comunicação em matéria de sustentabilidade: 

•  série Renata: transmitida pela RTP 1, trata-se de
um desenho animado destinado a um público mais
jovem recorrendo às mais avançadas tecnologias de
animação. Em cada episódio é apresentado um
pequeno conselho ou informação sobre a protecção
do ambiente, eficiência energética e dado um
esclarecimento à população sobre os esforços 
desenvolvidos pela REN em termos de minimização
de impactes ambientais;
•  projecto Webcegonhas: desenvolvido em parceria
com o Jornal Público e a Fundação para a
Computação Científica Nacional (FCCN), tem por
objectivo dar a conhecer as acções que a REN
desenvolve para a conservação da cegonha-branca,
permitindo o acompanhamento de um ninho da
espécie, através da montagem de uma câmara de
filmar num apoio de uma linha de muito alta tensão;
•  participação desde Setembro de 2009 numa rubrica
semanal no canal de televisão por cabo (Porto Canal).
Nesta rubrica, que conta com intervenções em directo
de colaboradores da REN e de outras organizações
com quem a empresa mantém parcerias, são 
abordados diversos projectos desenvolvidos pela REN
no domínio da sustentabilidade.

7.3 Responsabilidade 
social corporativa
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As empresas do Grupo, no seu relacionamento com
os agentes do mercado, estão vinculadas à observância
dos princípios de imparcialidade, não discriminação e
garantia de acesso às redes. 
Estes princípios e os valores éticos que presidem 
ao relacionamento entre colaboradores e ao 
relacionamento destes com terceiros, estão expressos
num código de conduta (disponível no site da 
REN - www.ren.pt) que abrange todas as empresas
do Grupo e em três códigos de conduta aplicáveis a
outras tantas funções específicas - Gestor do Sistema,
Agente Comercial e Acerto de Contas. Estes códigos
de conduta encontravam-se, no final de 2009, 
a ser objecto de revisão e fusão num código único
aplicável a todas as empresas do Grupo.

7.4 Códigos de conduta
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Caracterização do órgão de administração em
efectividade de funções, designadamente no que
respeita a: 

a) Identidade de membros que compõem o órgão de
administração, distinguindo-se os membros executivos
dos não executivos e, de entre estes, os membros
independentes dos não independentes;
b) Funções que os membros do órgão de administração
exercem em outras sociedades, discriminando-se as
exercidas em outras sociedades do mesmo grupo; 
c) Qualificações profissionais dos membros do órgão
de administração, a indicação das actividades 
profissionais por si exercidas, pelo menos, nos últimos
cinco anos, o número de acções da Sociedade de
que são titulares, data da primeira designação e data
do termo de mandato.

Descrição dos elementos principais dos negócios e
operações realizados entre, de um lado, a Sociedade
e, de outro, os membros dos seus órgãos de 
administração e fiscalização, titulares de participações
qualificadas ou sociedades que se encontrem em
relação de domínio ou de grupo, desde que sejam
significativos em termos económicos para qualquer
das partes envolvidas, excepto no que respeita aos
negócios ou operações que, cumulativamente, sejam
realizados em condições normais de mercado 
para operações similares e façam parte da actividade
corrente da sociedade.

Indicação das participações qualificadas no capital
social da REN em 31 de Dezembro de 2009 e das
acções detidas pelos membros dos órgãos de 
administração e fiscalização e pelos membros da
mesa da assembleia geral no capital da REN.

Indicação do montante da remuneração anual paga
ao auditor e a outras pessoas singulares ou colectivas
pertencentes à mesma rede suportada pela
Sociedade e ou por pessoas colectivas em relação de
domínio ou de grupo e, bem assim, discriminação da
percentagem respeitante aos seguintes serviços: 

a) Serviços de auditoria; 
b) Outros serviços de garantia de fiabilidade;
c) Serviços de consultoria fiscal; 
d) Outros serviços que não de auditoria.

Declaração sobre política de remunerações dos
membros do órgão de administração e do órgão de
fiscalização pela comissão de vencimentos.

Declaração sobre política de remunerações dos 
dirigentes (na acepção do n.º 3 do artigo 
248.º-B do CVM) que não integrem os órgãos de
administração e fiscalização.

À data do presente relatório, a actual composição e
caracterização do órgão de administração é a seguinte:

Rui Manuel Janes Cartaxo
É licenciado em Economia pela Universidade Técnica
de Lisboa. Foi administrador executivo da Galp Energia
entre 2002 e 2006, administrador de diversas
sociedades do grupo GALP desde 1997, e presidente
do CA da Lisboagás e da GDP Distribuição. 
Em 1992-95 foi administrador executivo da holding
CN-Comunicações Nacionais SGPS. Na fase inicial
da sua carreira profissional foi economista no Banco
de Portugal.

Aníbal Durães dos Santos
É licenciado em Finanças, pelo ISCEF, e doutorado
em Economia, pela UCP. Além de membro do 
conselho de administração da REN SGPS, desempenha
as funções de membro do conselho directivo da
Elecpor, desde Dezembro de 2006, e de membro do
conselho consultivo da Portugal Telecom, SGPS, S.A..
O Prof. Aníbal Santos foi, ao longo da sua vida
profissional, administrador de diversas sociedades
comerciais, tendo ocupado ainda os cargos de director
geral do Gabinete para os Assuntos Comunitários 
do MIE, presidente da Secção Portuguesa do CEEP e
vice-presidente Europeu. Foi director do Departamento
de Economia da Universidade Católica Portuguesa
(1987-1993) e é Professor nesta Universidade. 

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Anexo V

Anexo VI

Anexo IV
Anexo I

Caracterização do 
órgão de administração

Nome Idade Cargo Ano da Ano do 

primeira termo do 

eleição mandato

Rui Manuel Janes Cartaxo 57 Presidente em substituição 2007 2009

Presidente da comissão executiva

Aníbal Durães Santos 62 Administrador executivo 2001 2009

Victor Manuel da Costa Antunes Machado Baptista 57 Administrador executivo 2001 2009

João Caetano Carreira Faria Conceição 35 Administrador executivo 2009 2009

Luís Maria Atienza Serna 52 Administrador 2007 2009

Gonçalo José Zambrano de Oliveira 39 Administrador 2007 2009

Manuel Carlos Mello Champalimaud 63 Administrador 2007 2009

José Isidoro d’Oliveira Carvalho Neto 64 Administrador 2008 2009

Filipe de Botton 51 Administrador 2008 2009

José Luís Alvim Marinho 57 Presidente da comissão 2007 2009

de auditoria (independente)

José Frederico Vieira Jordão 64 Membro da comissão 2007 2009

de auditoria (independente)

Fernando António Portela Rocha de Andrade 38 Membro da comissão 2008 2009

de auditoria (independente)

Composição e caracterização do órgão de administração
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Vítor Manuel da Costa Antunes 
Machado Baptista
É licenciado em Engenharia Electrotécnica, pela
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto,
tendo obtido formação complementar em Planeamento
Energético, na Universidade de Chicago / Argonne
National Laboratory, nos EUA, e na USW
Universitätsseminar der Wirtschaft Burg Disternich,
na Alemanha. Colabora com a REN desde Janeiro
2001 e desempenha actualmente, entre outros, os
cargos de membro não executivo do conselho de
administração do OMIP, de membro do conselho
directivo da ELECPOR e de representante da REN 
na ASAE - Associação dos Agentes Externos do
Sistema Eléctrico Espanhol e no IESOE - Interligação
Eléctrica do Sudoeste da Europa.

João Caetano Carreira Faria Conceição
É licenciado em Engenharia Aeroespacial pelo
Instituto Superior Técnico, tendo obtido formação
complementar no Von Karman Institute for Fluid
Dynamics em Bruxelas e, em 2005, um MBA pelo
Insead (França). Foi consultor, entre 2000 e 2007, na
The Boston Consulting Group, tendo posteriormente,
durante 2 anos, desempenhado funções no Ministério
da Economia e da Inovação. Iniciou a sua carreira
profissional na JPMorgan em Bruxelas.

Luís Maria Atienza Serna
É licenciado em Ciências Económicas e Empresariais
pela Universidade de Deusto. Desempenha actualmente,
entre outros, os cargos, de presidente do conselho de
administração da Red Eléctrica de España, S.A. e de
administrador mancomunado da Red Eléctrica
Internacional, S.A., unipersonal. D. Luís Serna
desempenhou, ao longo da sua vida profissional,
entre outras as funções de Ministro de Agricultura,
Pesca e Alimentação do Reino de Espanha,
Secretário Geral da Energia e Recursos Minerais do
Ministério de Indústria e Energia do Reino de Espanha,
de presidente do Instituto Espanhol para a Diversificação
e Investimento da Energia (IDEA) e de secretário geral
de Estruturas Agrárias do Ministério de Agricultura,
Pesca e Alimentação do Reino de Espanha.

Gonçalo José Zambrano de Oliveira
É diplomado em Economia e Finanças pelo Bentley
College e MBA pela University of Miami. É, actualmente,
administrador da Esconcessões - SGPS, S.A., Ipodec
Portugal - Gestão de Resíduos, Lda. e Auto-Vila -
Reciclagem de Resíduos, S.A.. É, desde Outubro de
2000, administrador da Sociedade Central de
Cervejas e Bebidas, S.A. e da Sociedade da Água do
Luso, S.A. e, desde Janeiro de 1999, desempenha as

funções de director executivo da Olinveste, SGPS,
Lda.. O Dr. Gonçalo de Oliveira desempenhou ainda
as funções de presidente do conselho de 
administração da sociedade Medios del Pacifico S.A.

Manuel Carlos de Mello Champalimaud
Desempenha actualmente as funções de presidente
do conselho de administração da Gestfin, SGPS, S.A.,
da Prodimed, S.A. e da Sogestão S.A., de vogal do
conselho de administração da Winreason, S.A. e de
gerente-delegado das Sociedades Da Praia - Promoção
Imobiliária, Lda., Sogolfe - Empreendimentos
Turísticos, Lda. e Agrícola São Barão, Lda. 

José Isidoro d'Oliveira Carvalho Neto 
É licenciado em Engenharia Mecânica pelo Instituto
Superior Técnico (curso de 6 anos). Foi administrador
da Transgás e da GDP, SGPS, S.A e presidente dos
conselhos de administração das empresas de 
distribuição de gás natural - Dianagás; Duriensegás;
Medigás e Paxgás. Exerceu vários cargos na então
denominada Direcção-Geral de Energia onde, entre
outros, foi o responsável técnico pela coordenação
dos trabalhos de base dos Planos Energéticos
Nacionais de 1982 e 1984. De 1984 a 1988, por
Despacho do Primeiro Ministro, exerceu funções no
Secretariado da Agência Internacional de Energia da
OCDE. Entre 1988 e 1995 foi quadro superior da
Direcção-Geral de Energia da Comissão Europeia.
Em 2002 transitou para a ERSE. Entre 2005 e 2007
foi Assessor, para a área da energia, do secretário de
estado adjunto, da Indústria e da Inovação (2005-2007)
e do Ministro da Economia e da Inovação (2007-2008).
Liderou vários projectos internacionais de que resul-
tou a publicação de artigos sobre matéria energética.

Filipe de Botton
É licenciado em Gestão de Empresas pela Universidade
Católica Portuguesa. Administrador da Logoenergia
SGPS, SA, é sócio fundador da LOGOPLASTE, onde
exerce o cargo de CEO, da NORFIN e da INVESFIN,
de que é gerente, e das empresa LOGOVINHA e
LOGOHOTÉIS. Foi também sócio fundador e 
administrador da INTERFINANÇA  e da FONSECAS
&BURNAY - Sociedade Gestora de Patrimónios e,
entre 1990 e 1994, administrador do Hotel da Lapa.
Exerce, ainda, os cargos de presidente da
ELO - Associação Portuguesa para o Desenvolvimento
Económico e Cooperação e de administrador do
Conselho Empresarial da CPLP. É, também, 
conselheiro do Comércio Exterior de França e 
membro do Conselho Estratégico da Universidade do
Minho e da direcção do Sporting Clube de Portugal.

José Luís Alvim Marinho
É licenciado pela Faculdade de Economia do Porto e,
desde Novembro de 2008, desempenha as funções
de presidente do conselho de administração (não
executivo) da Microprocessador - Sistemas Digitais,
S.A. Desde Março de 2007, desempenha as funções
de administrador (não executivo) da CUF-SGPS e é
ainda professor na Escola de Gestão do Porto - University
of Porto Business School. Foi administrador do Banco
Pinto e Sotto Mayor, S.A. do Chemical Finance, do
Totta e Açores, S.A. e do Banco Santander de
Negócios Portugal, S.A.. Ocupou ainda os cargos 
de administrador do IAPMEI e de várias empresas 
e grupos empresariais (Amorim e Tabaqueira).

José Frederico Vieira Jordão
É licenciado em Finanças pelo Instituto Superior de
Ciências Económicas e Financeiras. Exerceu, entre
outras, as funções de membro do conselho de
administração da RAR (Holding) e de presidente 
dos conselhos de administração da Iberholding, RAR
Imobiliária, RAR (Genéve), RAR (Londres). 
Foi membro do conselho da administração da
Finantipar (holding que controla o Grupo Finantia) 
e membro do conselho geral e presidente da mesa
da assembleia geral das companhias de seguros
Global e Global Vida. Desenvolveu ainda a sua 
actividade na Shell Portuguesa, Grupo Cuf, Mobil Oil
Portuguesa e Dow Chemical, entre outras empresas.

Fernando António Portela Rocha de Andrade
É Mestre em Direito, na área de ciências
jurídico-económicas, pela Faculdade de Direito da
Universidade de Coimbra. Assistente da Faculdade
de Direito da Universidade de Coimbra desde 1995.
Desempenhou funções como subsecretário de
Estado da Administração Interna de Março de 2005
a 1 de Fevereiro de 2008. Foi adjunto do Ministro 
da Justiça (2001-2002), assessor do Presidente do
Tribunal Constitucional (1999-2000) e adjunto do
Ministro dos Assuntos Parlamentares (1995-1999). 
É autor e co-autor de obras e artigos nas áreas da
fiscalidade, finanças públicas e direito eleitoral.

O endereço profissional de cada um dos citados
membros do conselho de administração é o da sede
da REN sita na Avenida Estados Unidos da América,
n.º 55, freguesia de Alvalade, em Lisboa. 
Não existem relações de parentesco entre os membros
do conselho de administração nem entre o revisor oficial
de contas e os membros do conselho de administração.
O quadro seguinte indica as funções exercidas pelos
membros do conselho de administração em órgãos
de administração, de direcção ou de fiscalização nos
últimos cinco anos, estando salientadas as funções
ainda exercidas actualmente:

Nome Funções

Rui Manuel Janes Cartaxo Presidente em substituição do conselho de administração
e Presidente da comissão executiva da REN SGPS
REN Rede Eléctrica Nacional - Presidente em substituição do conselho de administração
REN Gasodutos - Vogal do conselho de administração
REN Atlântico - Terminal de GNL - Presidente em substituição do conselho de administração
REN Armazenagem - Presidente em substituição do conselho de administração
REN Serviços - Presidente em substituição do conselho de administração 
RENTELECOM - Presidente em substituição do conselho de administração
Administrador executivo da Galp Energia
CEO da Galp Power
Presidente do conselho de administração da GDP Distribuição, S.A.
Presidente do conselho de administração da Lisboagás 
Presidente do conselho de administração da Água Solar 
Presidente do conselho de administração da Porten
Vogal do conselho de administração da Petrogal
Vogal do conselho de administração da GDP
Vogal do conselho de administração da Transgás
Vogal do conselho de administração da Galp Energia España
Vogal do conselho de administração da Ecoge

Funções exercidas pelos membros do conselho de administração em órgãos de direcção 
ou fiscalização nos últimos cinco anos

�
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Nome Funções

Aníbal Durães dos Santos Vogal do conselho de administração e membro da comissão executiva da REN SGPS
REN Rede Eléctrica Nacional - Vogal do conselho de administração
REN Gasodutos - Vogal do conselho de administração
REN Atlântico - Terminal de GNL - Vogal do conselho de administração
REN Armazenagem - Vogal do conselho de administração
REN Serviços - Vogal do conselho de administração
Membro do conselho directivo da Elecpor 
Membro da comissão de disciplina profissional da Ordem dos Economistas 
Membro do conselho consultivo da Portugal Telecom, SGPS, S.A.
REN Telecom - Vogal do conselho de administração
REN Trading - Vogal do conselho de administração

Vítor Manuel da Costa Antunes Vogal do conselho de administração da REN SGPS
Machado Baptista REN Rede Eléctrica Nacional - Vogal do conselho de administração

REN Gasodutos - Vogal do conselho de administração
REN Atlântico - Terminal de GNL - Vogal do conselho de administração
REN Armazenagem - Vogal do conselho de administração
REN Serviços - Vogal do conselho de administração
RENTELECOM - Vogal do conselho de administração
Membro não executivo do conselho de administração do OMIP
REN Trading - Vogal do conselho de administração

João Conceição Vogal do conselho de administração da REN SGPS
REN Rede Eléctrica Nacional - Vogal do conselho de administração
REN Gasodutos - Vogal do conselho de administração
REN Atlântico - Terminal de GNL - Vogal do conselho de administração
REN Armazenagem - Vogal do conselho de administração
REN Serviços - Vogal do conselho de administração
RENTELECOM - Vogal do conselho de administração
Membro não executivo do conselho de administração do OMIP

Luís Maria Atienza Serna Vogal do conselho de administração da REN SGPS
Presidente e vogal executivo do conselho de administração da Red Eléctrica de España, S.A.
Administrador mancomunado da Red Eléctrica Internacional, S.A., unipersonal
Presidente do conselho de administração da Red Eléctrica del Sur, S.A. (sociedade peruana)
Presidente do conselho de administração da Transportadora de Electricidad, S.A. 
(sociedade boliviana)
Presidente de la Fundación Doñana 21, para el Desarrollo Sostenible del Entorno de Doñaa

Gonçalo José Zambrano de Oliveira Vogal do conselho de administração da REN SGPS
Administrador da Esconcessões - SGPS, SA, Ipodec Portugal - Gestão de Resíduos, Lda. e 
Auto-Vila - Reciclagem de Resíduos, S.A.
Administrador da Sociedade Central de Cervejas e Bebidas, S.A. e da´´
Sociedade da Água do Luso, S.A.
Grupo Oliveira - Director executivo da Olinveste SGPS Lda.

Manuel Carlos Mello Champalimaud Vogal do conselho de administração da REN SGPS
Gerente delegado - Agrícola São Barão - Unipessoal, Lda.
Gerente - Da Praia - Promoção Imobiliária, Lda.
Presidente do conselho de administração da Gestfin SGPS, S.A.
Presidente do conselho de administração da Sogestão - Administração e Gerência, S.A.
Gerente delegado - Sogolfe - Empreendimentos Turísticos, Sociedade Unipessoal, Lda.
Vogal da administração - Prodimed, S.A.
Vogal da administração - Winreason, S.A. 

José Isidoro d'Oliveira Carvalho Neto Vogal do conselho de administração da REN SGPS
OMIP - Presidente do conselho de administração
REN Armazenagem - Vogal do conselho de administração
Vogal do conselho fiscal da APE - Associação Portuguesa da Energia

Nome Funções

Filipe de Botton Vogal do conselho de administração da REN SGPS
Administrador da Logoenergia, SGPS, S.A.
Presidente do conselho de administração da Logoplaste
Presidente do conselho de administração da Logoinveste, SGPS, SA
Gerente da Norfin
Gerente da Invesfin
Gerente da Logovinha
Gerente da Logohotéis

José Luís Alvim Marinho Presidente da comissão de auditoria da REN SGPS
Administrador (não executivo) da CUF-SGPS
Presidente do conselho de administração (não executivo) da Microprocessador - Sistemas 
Digitais, S.A.
Director coordenador do Banco Santander Portugal, S.A. e do Banco Totta, S.A.
Vogal do conselho de administração do Banco Santander de Negócios Portugal, S.A.
Vogal do conselho de administração da Totta-Crédito Especializado, IFIC, S.A.

José Frederico Vieira Jordão Vogal da comissão de auditoria da REN SGPS
Consultor do presidente do conselho de administração da RAR, Sociedade de Controle 
(Holding), S.A.

Fernando António Portela Rocha de Andrade Vogal da comissão de auditoria da REN SGPS

�

Transacções com partes relacionadas
Em 31 de Dezembro de 2009, o Grupo REN 
encontra-se cotado na Euronext de Lisboa tendo
como accionistas de referência, com transacções 
registadas, as seguintes entidades: Grupo EDP 
e Caixa Geral de Depósitos. 
A lista das entidades relacionadas é a seguinte: 

Accionistas:
•  Grupo EDP:
EDP - Energias de Portugal, S.A.
EDP Distribuição - Energia, S.A.
EDP Serviços Universal, S.A.
EDP Valor - Gestão Integrada de Serviços, S.A. 
EDP - Gestão da Produção da Energia, S.A.
SÃVIDA - Medicina Apoiada, S.A.
Labelec - Estudos, Desenvolvimento e Actividades
Laboratoriais, S.A.

•  Grupo CGD:
Caixa Geral de Depósitos, S.A.
Caixa - Banco de Investimento, S.A.

Joint-ventures:
Sociedade Gasoduto Campo Maior - Leiria - Braga, S.A.
Sociedade Gasoduto Braga-Tuy, S.A.

Durante o exercício, o Grupo REN efectuou as
seguintes transacções com aquelas entidades:

Transacções e saldos com accionistas 
e as suas entidades participadas
O resumo detalhado das entidades relacionadas, 
no que respeita às entidades participadas pelos
accionistas do Grupo REN é o seguinte:

Anexo II

Descrição dos elementos principais 
das relações entre partes relacionadas

2009 2008

Electricidade - EDP 948.813 796.796

Outros serviços - EDP 13.212 2.091

Total 962.025 798.887

Vendas de produtos e serviços

�

�
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Os valores apresentados como vendas referem-se
aos movimentos de energia resultantes do papel da
REN Trading como agente relativamente aos CAE
das centrais do Pego (Tejo Energia) e da Tapada de
Outeiro (Turbogás).

Os valores apresentados como compras de produtos
estão reconhecidos em “Clientes e outras contas a
receber”, devido ao papel de intermediário da REN
na compra e venda de electricidade. 
No final do exercício de 2009, os saldos resultantes
de transacções efectuadas com partes relacionadas
são como segue:

Transacções e saldos com joint ventures
No final do exercício de 2009, as transacções e saldos
com as entidades em “joint venture” são os seguintes:

A compra de serviços pelo Grupo REN refere-se aos
valores pagos pelo transporte de gás natural através
dos referidos gasodutos, de acordo com utilização da
capacidade de cada gasoduto e do preço acordado
entre os sócios da “joint venture”, a REN - Gasodutos,
S.A. e a Enagás.

Transacções com a Auto Vila Reciclagem 
de Resíduos Industriais
Gonçalo José Zambrano de Oliveira vogal no conselho
de administração da REN - Redes Energéticas
Nacionais, SGPS, S.A, desempenha também o cargo
de administrador na sociedade Auto Vila Reciclagem
de Resíduos Industriais, S.A.
Em resultado de concursos públicos a Auto-Vila tem
prestado serviços à REN - Rede Eléctrica Nacional, S.A.
no âmbito do contrato de gestão de resíduos, tendo
facturado em 2009 o montante de 10,4 milhares 
de euros (0,1 em 2008). 

Com referência a 31 de Dezembro de 2009, os
accionistas que, nos termos do disposto no artigo
20.º do Código dos Valores Mobiliários, detinham
participações qualificadas representativas de, pelo
menos, 2% do capital social da REN - Redes
Energéticas Nacionais, SGPS, S.A. eram os seguintes:

2009 2008

Compra de produtos

Electricidade - EDP 370.440 340.196

370.440 340.196

Compra de serviços

Serviços diversos - EDP 11.543 5.351

Juros de papel comercial - CGD 769 7.817

Comissões de empréstimos - CGD 284 266

Outros juros - CGD 10 22

12.606 11.456

Compras de produtos e serviços

2009 2008

Devedores

EDP - Saldo em clientes 62.436 50.476

EDP - Saldo em outros devedores 3.067 2.487

65.503 52.963

Credores

EDP - Saldo em fornecedores 4.843 10.012

EDP - Saldo em outros credores 2.421 2.240

CGD - Programa de papel comercial 100.000 -

107.264 12.252

Saldos devedores e credores

2009 2008

Vendas de produtose serviços

Prestação de serviços

Gasoduto Braga-Tuy 358 358

Gasoduto 

Campo Maior - Leiria - Braga 21.164 21.164

21.522 21.522

Compra de produtos e serviços

Compra de serviços

Gasoduto Braga-Tuy 854 848

Gasoduto 

Campo Maior - Leiria - Braga 5.331 5.292

6.185 6.140

Custos financeiros 

Gasoduto 

Campo Maior - Leiria - Braga 887 1.771

Transacções e saldos com 
as entidades em joint venture

2009 2008

Devedores

Gasoduto Braga-Tuy 297 61

Gasoduto 

Campo Maior - Leiria - Braga 2.074 357

2.371 418

Credores

Gasoduto Braga-Tuy 72 297

Gasoduto 

Campo Maior - Leiria - Braga 4.233 2.116

4.305 2.413

Suprimentos

Gasoduto 

Campo Maior - Leiria - Braga 33.932 40.054

Saldos devedores e credores

Anexo III

Participações qualificadas no capital
social da REN em 31 de Dezembro de
2009 e acções detidas pelos membros

de órgãos sociais

Nº % %

Acções Capital Voto

Capitalpor SGPS, S.A. 1 245.645.340 46,00 46,00

Parpública, SGPS, S.A. 2 20.826.000 3,90 3,90

Logoenergia, SGPS, S.A. 3 45.045.306 8,44 8,44

EDP - Energias de 

Portugal, S.A. 4 26.700.000 5,00 5,00

Gestfin, SGPS, S.A. 5 27.687.445 5,18 5,18

Oliren, SGPS, S.A. 26.700.000 5,00 5,00

Red Eléctrica de España, S.A. 26.700.000 5,00 5,00
1) Os votos inerentes à participação accionista da Capitalpor - Participações

Portuguesas, SGPS, S.A. são imputáveis à Parpública, SGPS, SA, uma 

vez que esta empresa detêm a totalidade do capital social da Capitalpor -

Participações Portuguesas, SGPS, S.A.

2) A Parpública adquiriu no dia 31 de Dezembro de 2009 à CGD,

20.826.000 acções tipo B, do capital social da REN, representativas de

3,9% do capital social e dos direitos de voto da REN;

3) A Logoenergia SGPS, S.A. detém 39.123.185 acções directamente e

5.922.121 acções indirectamente, sendo que 5.809.991 acções através

da Logoinveste SGPS, S.A., sociedade em relação de grupo com a

Logoenergia SGPS, S.A., 111.160 acções detidas em nome próprio, 

ou por via do disposto no artigo 447.º do Código das Sociedades

Comerciais, pelo Vogal do conselho de administração daquela

sociedade, Dr. Filipe Maurício de Botton, e 970 acções detidas em nome

próprio, ou por via do disposto no artigo 447.º do Código das Sociedades

Comerciais, pelo presidente do conselho de administração daquela

sociedade, Dr. Alexandre Relvas.

4) A EDP - Energias de Portugal, S.A. detém 18.690.000 acções

directamente e 8.010.000 acções indirectamente através do EDP Pension

Fund, sociedade em relação de grupo com a EDP - Energias de Portugal, S.A.

5) A Gestfin, SGPS, S.A. detém 27.471.645 acções directamente e 215.800

acções indirectamente, detidas em nome próprio pelo presidente do 

conselho de administração daquela sociedade, Sr. Manuel Champalimaud.

Participações qualificadas no capital social 
da REN em 31 de Dezembro de 2009
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Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo
447.º do Código das Sociedades Comerciais, o número
de acções detidas pelos membros de órgãos sociais
no final do exercício de 2008 são como se segue:

Durante o exercício de 2009, os seguintes membros
de órgãos sociais realizaram as seguintes operações
de negociação de acções da REN:

31 Dezembro 2009 Nº de Acções 1

Mesa da assembleia geral

José Manuel Ribeiro Sérvulo  Correia (Presidente) 0 (zero)

Duarte Vieira Pestana de Vasconcelos (Vice-Presidente) 0 (zero)

Secretário da sociedade

Pedro Jorge Cabral da Silva Nunes 2.8300

Comissão de auditoria

José Luís Alvim Marinho 0 (zero)

José Frederico Vieira Jordão 0 (zero)

Fernando António Portela Rocha de Andrade 0 (zero)

Conselho de administração

José Rodrigues Pereira dos Penedos 150.490 2

Aníbal Durães dos Santos 10.250 3

Vítor Manuel da Costa Antunes Machado Baptista 8.810 4

Rui Manuel Janes Cartaxo 19.162 5

João Caetano Carreira Faria Conceição 5000

Luís Maria Atienza Serna 26.700.000 6

Gonçalo José Zambrano de Oliveira 26.700.000 7

Manuel Carlos Mello Champalimaud 27.687.445 8

José Isidoro d' Oliveira Carvalho Netto 970 9

Filipe Maurício de Botton 45.044.336 10

1) Compreende as acções dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização da REN, assim como, se aplicável: a) do cônjuge não separado judicialmente,
seja qual for o regime matrimonial de bens; b) dos descendentes de menor idade; c) das pessoas em cujo nome as acções ou obrigações se encontrem, tendo sido
adquiridas por conta das pessoas referidas no nº 1 e nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 447.º do Código das Sociedades Comerciais; e d) as pertencentes a
sociedade de que as pessoas referidas no nº 1 e nas alíneas a) e b) do referido número sejam sócios de responsabilidade ilimitada, exerçam a gerência ou algum 
dos cargos referidos no nº 1 ou possuam, isoladamente ou em conjunto com pessoas referidas nas alíneas a), b) e c) do referido número, pelo menos metade 
do capital social ou dos votos correspondentes a este.
2) Compreende 150.000 acções detidas directamente e 490 acções detidas pelo cônjuge.
3) Compreende 10.000 acções detidas directamente e 250 acções detidas pelo cônjuge.
4) Compreende 8.330 acções detidas directamente e 480 acções detidas pelo cônjuge.
5) Compreende 18.672 acções detidas directamente e 490 acções detidas pelo cônjuge.
6) Corresponde às acções detidas pelo accionista Red Eléctrica de España, S.A., as quais são imputáveis para efeitos do artigo 447.º do Código das Sociedades
Comerciais em virtude do exercício da função de presidente do órgão de administração dessa sociedade.
7) Corresponde às acções detidas pelo accionista Oliren, SGPS, S.A., as quais são imputáveis para efeitos do artigo 447.º do Código das Sociedades Comerciais.
8) Compreende 215.800 acções detidas directamente e 27.471.645 acções detidas pelo accionista Gestfin, SGPS, S.A., as quais são imputáveis para efeitos 
do artigo 447.º do Código das Sociedades Comerciais em virtude do exercício da função de Presidente do órgão de Administração dessa sociedade.
9) Compreende 490 acções detidas directamente e 480 acções detidas pelo cônjuge.
10) Compreende 109.190 acções detidas directamente, 1.970 acções detidas pelo cônjuge e descendentes menores de idade e 39.123.185 acções detidas 
pelo accionista Logoenergia, SGPS, S.A., 5.809.991 detidas pelo accionista Logoinveste, SGPS, S.A. as quais são imputáveis para efeitos do artigo 447.º do Código 
das Sociedades Comerciais em virtude do exercício da função de administrador e de presidente do conselho de administração dessas sociedades..

Número de acções detidas por membros de órgãos sociais no final do exercício de 2008

Número Data Contrapartida 

Acções 1 paga 

Adquiridas por acção 2

Mesa da assembleia geral 0 (zero) 0 (zero)

Comissão de auditoria 0 (zero) 0 (zero)

Conselho de administração

Victor Manuel da Costa Antunes M. Baptista 5.000 5 Junho 2009 € 3,075

Filipe de Maurício de Botton 33.700 2 Janeiro 2009 € 2,950

Manuel Carlos de Melo Champalimaud 35.800 15 Setembro 2009 € 2,912
1) Compreende a lista das acções abrangidas pelos n.º 1 e n.º 2 do artigo 447.º do Código das Sociedades Comerciais relativamente a cada uma das pessoas referidas

no n.º 1 desse artigo, com menção dos factos enumerados nesses mesmos números e no n.º 3 do aludido artigo 447.º do Código das Sociedades Comerciais.

2) Preço da aquisição/alienação ou preço médio no caso de várias aquisições/alienações.

Aquisição de acções da REN por membros dos órgãos sociais

Número Data Contrapartida 

Acções recebida 

Alienadas por acção

Conselho de administração

Manuel Carlos de Melo Champalimaud 52.920 30 Março 2009 € 3,150

Aquisição de acções da REN por membros dos órgãos sociais
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Nos termos do artigo 423.º-F, alínea o) do Código
das Sociedades Comerciais, compete à comissão 
de auditoria supervisionar e avaliar a actividade e
independência do auditor da REN, bem como aprovar
os respectivos honorários pela prestação de serviços
de auditoria e contratação de serviços adicionais.
Neste sentido, a comissão de auditoria procedeu, no
ano de 2009, à avaliação e supervisão da actividade
dos auditores externos, tendo tido em consideração,
principalmente, os seguintes factores: correcção,
apresentação e clareza dos planos de actividades 
dos auditores externos, qualidade das conclusões
apresentadas no âmbito do trabalho desenvolvido,

eficácia das recomendações apresentadas e 
competência e eficácia no âmbito do desenvolvimento
dos procedimentos efectuados. 
No âmbito do cumprimento das regras de 
independência estabelecidas em relação ao auditor
externo, a comissão de auditoria da REN acompanhou,
no decurso de 2009, a prestação de serviços pela
PriceWaterhouseCoopers e pela Deloitte que não
serviços de auditoria (non-audit services), de modo 
a assegurar-se de que não se suscitavam situações
de conflito de interesses.

Anexo IV

Remuneração anual do auditor

Montante (€) Percentagem

Serviços de auditoria 124.017,00 28,58%

Outros serviços de garantia de fiabilidade 151.725,00 34,97%

Serviços de consultoria fiscal 93.708,00 21,60%

Outros serviços que não de auditoria 64.404,20 14,84%

Sistema de gestão IDI 7.890,00 1,82%

Avaliação de eficácia de controlos de processos 14.000,00 3,23%

Formação 26.110,00 6,02%

Verificação do relatório de sustentabilidade 16.404,20 3,78%

Total 433.854,20 100,00%

Facturação de honorários da PriceWaterhouseCoopers em 2009

Montante (€) Percentagem

Serviços de auditoria 100.750,00 17,46%

Outros serviços de garantia de fiabilidade 69.000,00 11,96%

Outros serviços que não de auditoria 407.380,00 70,59%

Projecto "custos de referência" 265.000,00 45,92%

Projecto Sinergias 107.000,00 18,54%

Custeio da RENTELECOM 28.000,00 4,85%

Tradução do anexo às contas 4.500,00 0,78%

Formação em Normas internacionais 2.880,00 0,50%

Total 577.130,00 100,00%

Facturação de honorários da Deloitte em 2009

Anexo V

Declaração sobre política de remunerações dos membros do órgão de 
administração e do órgão de fiscalização pela comissão de vencimentos

DECLARAÇÃO DA COMISSÃO DE VENCIMENTOS
SOBRE A POLÍTICA DE REMUNERAÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS

DA REN - REDES ENERGÉTICAS NACIONAIS, SGPS, S.A.

1. Em face da competência prevista nos termos do artigo 26.º do Contrato de Sociedade da REN - Redes
Energéticas Nacionais, SGPS, S.A. (REN), a comissão de vencimentos da REN dispõe da responsabilidade pela
fixação das remunerações fixas e variáveis de cada um dos administradores, bem como pela determinação 
da remuneração a atribuir aos membros dos restantes órgãos sociais.

2. Nos termos estatutários aplicáveis, a comissão de vencimentos foi designada pela assembleia geral 
de accionistas em 30 de Março de 2007, sendo composta por três membros, independentes em relação 
aos membros dos órgãos de administração e fiscalização da REN.

3. A benefício da transparência e da legitimação da fixação de remunerações dos membros dos órgãos sociais,
a comissão de vencimentos submete à aprovação da assembleia geral anual, para efeitos de cumprimento 
do disposto no artigo 2º, n.º 1 da Lei n.º 28/2009, de 18 de Junho, um documento contendo as orientações
observadas por essa comissão na fixação da remuneração dos membros dos vários órgãos sociais em relação
ao exercício de 2009 e para aplicação até à tomada de posse dos membros dos órgãos sociais que sejam
eleitos na presente assembleia geral.
A divulgação das remunerações individuais percebidas pelos membros dos órgãos sociais consta do relatório
do governo societário.

4. Nestes termos, a comissão de vencimentos apresenta a seguinte declaração sobre a política adoptada 
acerca da fixação das remunerações dos órgãos sociais da REN, cujos termos foram objecto de deliberações
anteriores desta comissão nomeadamente a deliberação de 13 de Abril de 2007 que definiu o nível das
remunerações fixas para o mandato.

a) A remuneração dos membros da mesa da assembleia geral é realizada através de um sistema de atribuição
de senhas de presença.

b) Os membros da comissão de auditoria auferem uma retribuição fixa, a qual é paga em 12 mensalidades
durante o ano.

c) A remuneração dos membros do conselho de administração é determinada essencialmente com base em
quatro critérios gerais: 

(i) competitividade, tendo em consideração as práticas do mercado português; 
(ii) equidade, sendo que a prática remuneratória deve assentar em critérios uniformes, consistentes, justos 
e equilibrados; 
(iii) avaliação do desempenho, de acordo com as funções e com o nível de responsabilidade da pessoa 
em causa; e 
(iv) alinhamento dos interesses dos administradores com o interesse da sociedade.

d) A remuneração dos membros dos órgãos de administração e fiscalização da sociedade não inclui qualquer
mecanismo de atribuição ou aquisição de acções ou de opções ou outros direitos sobre acções da sociedade
ou qualquer das suas participadas.
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e) A remuneração dos membros do conselho de administração comporta exclusivamente uma componente fixa,
salvo no caso dos membros da comissão executiva em que também se aplica uma eventual componente variável.

f) A comissão de vencimentos estipula o valor da componente fixa na remuneração dos administradores 
executivos e não executivos, atendendo às políticas seguidas em empresas do sector nomeadamente as
empresas cotadas nacionais e a congénere espanhola, salvaguardadas as diferentes especificidades e dimensões.

g) O valor anual da componente variável da remuneração dos membros da comissão executiva encontra-se
limitado para o exercício de 2009 a um valor correspondente a seis meses da componente mensal fixa da
remuneração, sendo calculado com base num estudo técnico e num modelo que inclui a definição dos
parâmetros e a grelha a aplicar em função da prossecução de objectivos estratégicos, os quais respeitam,
nomeadamente, à verificação dos seguintes critérios de avaliação de desempenho: 

(i) a criação de valor para os accionistas; 
(ii) eficiência e nível de resultados obtidos;
(iii) a ininterruptibilidade dos serviços de electricidade e de gás;
(iv) o desenvolvimento de negócios não regulados;
(v) a manutenção e desenvolvimento de uma imagem e sustentabilidade favoráveis.

h) A ponderação na fixação da componente variável da remuneração dos membros da comissão executiva 
de objectivos como a ininterruptibilidade dos serviços de electricidade e de gás e a manutenção e desenvolvimento
de uma imagem e sustentabilidade favoráveis para além da criação de valor e a promoção da eficiência 
constituem mecanismos destinados a permitir promover um adequado alinhamento com os interesses de
médio e longo prazo da sociedade e dos accionistas.

i) O pagamento de 50% da componente variável da remuneração dos membros da comissão executiva, caso
devido, será efectuado após decisão da comissão a tomar após a aprovação das contas do exercício, sendo os
50% remanescentes diferidos para o final do ano subsequente ao termo formal do mandato.

j) Não foi ainda possível neste mandato a avaliação individual dos gestores executivos, o que se perspectiva
para o próximo mandato.

k) Face às orientações gerais definidas para as empresas com participação do Estado, não se perspectiva 
qualquer aumento das remunerações para o próximo mandato.

A COMISSÃO DE VENCIMENTOS

(João Manuel de Castro Plácido Pires)

(Francisco Manuel Marques Bandeira)

(José Alexandre Oliveira)

Anexo VI

Declaração sobre política de remunerações dos dirigentes 
(na acepção do n.º 3 do artigo 248.º-B do CVM) que não integrem
os órgãos de administração e fiscalização

DECLARAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
SOBRE A POLÍTICA DE REMUNERAÇÕES DOS DIRIGENTES 

DA REN - REDES ENERGÉTICAS NACIONAIS, SGPS, S.A.

1. Em face da competência prevista nos termos do artigo 15.º do contrato de sociedade da REN - Redes
Energéticas Nacionais, SGPS, S.A. (REN), o conselho de administração dispõe da responsabilidade pela
definição sobre a política geral de retribuições e incentivos para os directores e todo o pessoal técnico e 
administrativo da Sociedade.

2.Em nome da transparência e da legitimação da fixação de remunerações dos dirigentes (na acepção do
disposto no n.º 3 do artigo 248.º-B do CVM) que não integram os órgãos de administração e fiscalização
da sociedade, o conselho de administração submete à apreciação da assembleia geral anual, para efeitos de
adopção da recomendação II.1.5.2 do Código de Governo das Sociedades da CMVM sobre a matéria, 
um documento contendo as orientações por si observadas na fixação das mencionadas remunerações.

4.Nestes termos, o conselho de administração apresenta a seguinte declaração sobre a política adoptada
acerca da fixação das remunerações dos dirigentes da REN, conforme se passa explicitar:

a) A política adoptada na fixação da remuneração dos dirigentes da REN coincide com aquela que está 
definida para a generalidade dos trabalhadores da Sociedade;

b) Assim sendo, a remuneração dos dirigentes da sociedade compreende uma remuneração fixa e um,
eventual, prémio de desempenho;

c)A qualidade/quantificação do desempenho é estabelecida de acordo com critérios que foram previamente
definidos pelo conselho de administração;

Neste termos, ter-se-ão em conta, para a definição do eventual prémio por desempenho dos dirigentes, não só os
factores comportamentais de cada trabalhador, nomeadamente, tendo em conta quer o grau de responsabilidade
do seu cargo, quer a sua capacidade de adaptação à Sociedade e seus procedimentos, mas também a
performance técnica e/ou económico-financeira da área de negócio em que o trabalhador está inserido
e a performance económico-financeira da REN.

O Conselho de Administração
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